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PARTE I - CONSIDERANDOS

1.1. Apresentaçao sumária da iniciativa

o Grupo Parlarnentar do Bloco de Esquerda (BE) tomou a iniciativa de apresentar a
Assembleia da Repüblica o Projeto de Lei fl.° 89/XVI/1 •a

— “Regime jurIdico para posse,

cultivo e consumo de canábis para fins não medicinais”.

Neste sentido, a exposicao de motivos assinala o seguinte:

- “A poiltica proibicionista como forma de abordar a questao das drogas ja provou ter

faihado. A solucao repressiva nao sO não levou a reduçao do consumo das substâncias

ilegalizadas como se traduziu em inümeras consequências nefastas para a sociedade:

criacao de mercados ilegais explorados por redes crirninosas; manipulacao da

qualidade das drogas, o que se traduz nurn major risco para a saüde; promoção de

consumo desinformado de várias substâncias, aumento da incidëncia de algumas

doenças junto dos utilizadores e o aumento das desigualdades socjajs são apenas

alguns dos exemplos.”;

- “Como escreveu Koffi Annan na carta que divulgou no prirneiro dja da Sessão Especial

da Assembleia Geral da ONU sobre drogas, “é tempo de percebermos que as drogas

são infinitamente majs perigosas se deixadas nas mãos de crjmjnosos que nao tern

qualquer preocupação corn saüde e segurança.”;

- “(...) manter a canábis, uma das substâncias mais consumidas em todo o mundo, na

ilegalidade é dejxar a poiltica de drogas nas mãos de quem não tern nenhuma

preocupação corn a seguranca ou corn a saüde püblica. (...)“;

- “0 reconhecirnento do falhanco do proibicionismo tern levado a prOpria ONU a debater

novas abordagens a politica de drogas e levou a Organizaçao Mundial da Saüde, em

2019, a recornendar a retirada da canábis e derjvados da tabela IV da Convencao de

1961, o que acabou por acontecer. São tarnbérn cada vez rnajs os Estados, fora e dentro

da União Europeia, a avancar para a regulacao do uso de canábis para fins não

med icinais. 0 mais recente foi a Alernanha que legal izou a posse, o autocultivo e o

cultivo cornunitário sern fins lucrativos.”
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1.2. Apreciacao dos requisitos constitucionais, regimentais e formais e

cumprimento da Iei formulário

A iniciativa em apreciação é apresentada peto Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda

(BE), ao abrigo e nos termos do n.° 1 do artigo 167.° da Constituiyão da RepiibIica

Portuguesa (Constituicão) e do n.° 1 do artigo 119.° do Reqimento da Assembleia da

Repüblica (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa da el. Trata-se de urn

poder dos Deputados, por força do disposto na aimnea b) do artigo 156.° da Constituiçao

e na ailnea b) do n.° 1 do artigo 4•0 do Regimento, bern como dos grupos parlamentares,

por força do disposto na at (flea g) do n.° 2 do artigo 1 80.° da Constituicão e da ailnea f)

do artigo 8.° do Regimento.

A iniciativa assume a forma de projeto de Iei, em conform idade corn o disposto no n.° 2

do artigo 119.0 do Regimento. Encontra-se redigida sob a torma de artigos, é precedida

de uma breve exposiçao de motivos e tern urna designacao que traduz sinteticamente

o seu objeto principat, curnprindo assim Os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo

124.° do Regimento.

São respeitados os limites a admissão da iniciativa estabelecidos no n.° 1 do artigo 1 20.°

do Regirnento, urna vez que a mesma parece não infringir a Constituicao ou os

princIpios nela consignados e define concretamente o sentido das rnodificaçoes a

introduzir na ordem legislativa.

o projeto de Iei em apreciaçao deu entrada a 3 de maio de 2024, acompanhado da

respetiva ficha de avaliacao prévia de impacto de qénero. Fol admitido e baixou na

generalidade a Comissão de Saüde (9.a), por despacho do Presidente da Assernbleia

da Repüblica, a 6 de maio, tendo sido anunciado em reunião plenãria de 8 de malo de

2024.

o tItulo da iniciativa em apreco - Regime juridico para posse, cuttivo e consumo de

caflábis para fins não medicinais>>, traduz sinteticamente o seu objeto, em conformidade

corn o disposto no n.° 2 do artigo 70 da Lei fl.0 74/98, de 11 de novembro, alterada e

republicada pela Lel n.° 43/2014, de 11 de juiho (lel formulário). Não obstante, e em

caso de aprovação, o tItuto poderá ser objeto de aperfeiçoarnento, conforme sugerido

na Nota Técnica.

1 Textos da Constituiçao e do Regimento disponiveis no sItio da Internet da Assembeia da Repüblica.
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A presente iniciativa prevê alteraçöes, nomeadamente do Decreto-Lei n.° 15/93, de 22

de janeiro (<<Lei de Combate a Droga>) e a Lei fl.0 30/2000, de 29 de novembro, que

define o “Regime jurIdico aplicável ao consumo de estupefacientes e substâncias

psicotrOpicas, bern corno a protecção sanitária e social das pessoas que consomem tais

substâncias sern prescricäo médica>>. Assirn, e apesar do fl.0 1 do artigo 6.° da lei

formulário definir que “Os diplomas que alterem outros devem indicar o nümero de

ordem da alteraçao introduzida e, caso tenha havido alteracOes anteriores, identificar

aqueles diplomas que procederam a essas alteraçOes, ainda que incidam sobre outras

normas>>, e dado que, atualmente, o Diário da Repüblica Eletrónico estã disponIvel

gratuita e universalmente, tem sido entendido mais eficaz e seguro, por motivos de

segurança jurIdica e na tentativa de manter urna redação simplese concisa, nao colocar

o nümero de ordem de alteracao nem o elenco de diplomas que procederam a

alteraçães, quando a mesma incide sobre <<Codigos, “Leis Gerais”, <<Regimes

Gerais’>, “Regimes JurIdicos>> ou atos legislativos de estrutura sernelhante.

Quanto a entrada em vigor da presente iniciativa, a mesma define no seu artigo 22.°,

que ocorrerá “no primeiro dia do rnês seguinte ao da sua publicaçao>>, em conformidade

corn o previsto no n.° 1 do artigo 2.° da lei form ulário.

1.3. Enquadramento jurIdico

Para efeitos do presente relatOrio, salientam-se as observacoes feitas na Nota Técnica

a respeito do enquadramento juridico internacional e na União Europeia sobre a matéria

em apreço, que sistematizam os regimes jurIdicos em vigor na Alemanha, Canada,

Espanha, Estados Unidos da America, Holanda, Luxernburgo e Malta.

1.4. Enquadramento parlamentar

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e peticoes):

Efetuada pesquisa a base de dados da Atividade Parlarnentar (AP), nao se verificou a

existência de qualquer iniciativa ou petição pendente sobre esta rnatéria ou matéria

conexa.

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e peticöes):

Na legislatura anterior, baixaram a Comissão de Saüde duas iniciativas legislativas,

ambas caducadas em 25 de marco de 2024, a saber:
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o Projeto de Lel fl.0 1 45/XV/1 a (BE) - Legaliza a canábis para uso pessoal;

o Projeto do Lei fl.° 735/XV/1 0 (IL) - Legaliza a canábis.

1.5. Consultas e contributos

Não existindo consultas e contributos relativos a iniciativa em apreço, propOem-se as

consultas facultativas indicadas na Nota Técnica, nomeadamente:

• INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saüde. I.P.;

• Direçao Geral da Saüde;

• Direcao Geral de Alimentação e Veterinária;

• Direção Geral das Atividades EconOmicas;

• Ordem dos Medicos;

• SICAD — Serviço de Intervencão flOS Comportamentos Aditivos e nas
Dependências.

PARTE II- OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

Sendo a opiniao da deputada relatora de emissão facultativa, a autora do presente

relatório exime-se, nesta sede, do manifestar a sua opinião sobre a proposta em análise.

PARTE III — CONCLUSOES

Face ao exposto, a Comissão de Saüde conclui o seguinte:

1. A presente iniciativa legislativa cumpre genericamente os requisitos formais,

constitucionais e regimentais em vigor, salvaguardando-se, contudo, as sugestöes

assinaladas na Nota Técnica;

2. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente relatOrio deverá ser remetido a Sua

Excelência o Presidente da Assembleia da Repüblica.
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PARTE IV- ANEXOS

IV.1. Nota Técnica da iniciativa em apreco.

Palácio de S. Bento, 07 de junho de 2024.

A Deputada Relatora A Presidente da Comissão

(Diva Ribeiro) (Ana Abrunhosa)
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